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DECISÃO 

Trata-se de embargos de divergência opostos contra acórdão da colenda PRIMEIRA TURMA, 
Relator Ministro SÉRGIO KUKINA, assim ementado: 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. DEVOLUÇÃO DE 
VERBAS. ARGUIÇÃO DE DIREITO ADQUIRIDO. VIOLAÇÃO À NORMA CONSTITUCIONAL. NÃO 
CABIMENTO. AUSÊNCIA DE PARTICULARIZAÇÃO DO DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL VIOLADO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF. 

1. Em recurso especial não cabe invocar violação à norma constitucional, razão pela qual o 
presente apelo não pode ser conhecido relativamente à apontada ofensa ao art. 5º, XXXVI, 
da Constituição Federal. 

2. Ademais, a parte recorrente não amparou o inconformismo na violação a qualquer lei 
federal. Destarte, a ausência de indicação do dispositivo legal tido por violado implica 
deficiência de fundamentação do recurso especial, atraindo a incidência da Súmula 284/STF 
("É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não 
permitir a exata compreensão da controvérsia."). Nesse diapasão: AgInt no AgInt no AREsp 
n. 793.132/RJ, Rel. Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, DJe 12/3/2021; AgRg no 
REsp n. 1.915.496/SP, Rel. Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe 8/3/2021; e AgInt 
no REsp n. 1.884.715/CE, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, D Je 1º/3/2021. 

3. Ressalta-se que na interposição do recurso especial com base na alínea c do permissivo 
constitucional também é imperiosa a indicação do dispositivo federal sobre o qual recai a 
aventada divergência jurisprudencial. Nesse mesmo sentido, destacam-se os seguintes 
precedentes: AgInt no AREsp n. 1.742.361/SP, Rel. Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira 
Turma, DJe 3/3/2021; AgInt no REsp n. 1.791.633/CE, Rel. Ministra Maria Isabel Gallotti, 
Quarta Turma, D Je 4/3/2021; AgInt no AREsp n. 1.650.251/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, D Je 9/9/2020. 

CAS E  L AW
RESEARCH EDITION

Research copy · Verify against the source 1 / 11



4. Agravo interno não provido. 

O embargante alega que o v. acórdão impugnado divergiu dos seguintes julgados desta Corte 
Superior: 

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
NO RECURSO ESPECIAL. PREQUESTIONAMENTO IMPLÍCITO. DIREITO ADQUIRIDO. 
CONTEÚDO. VERIFICAÇÃO. POSSIBILIDADE. INTERVENÇÃO DO BANCO CENTRAL. FGC. 
LIMITE. RESOLUÇÃO APLICÁVEL. RETROAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. DECISÃO MANTIDA. 

1. Tem-se o prequestionamento implícito quando o órgão julgador, embora não tenha feito 
menção expressa aos dispositivos legais tidos por violados, emite juízo de valor a respeito da 
questão jurídica deduzida no recurso especial. 

2. "Consoante reiterados precedentes da Corte Especial e do Supremo Tribunal Federal, os 
conceitos de direito adquirido, de ato jurídico perfeito e de coisa julgada não são fixados 
pela Constituição Federal, mas sim pela legislação infraconstitucional. Assim, o controle 
constitucional se restringe à garantia dos referidos direitos, enquanto o controle do 
conteúdo material deles é de natureza infraconstitucional (EREsp 1.182.987/SP, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, CORTE ESPECIAL, julgado em 1/6/2016, DJe 19/09/2016) .. " (AgInt nos 
EDcl no REsp 1654012/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado 
em 11/06/2019, DJe 27/06/2019). 

3. A indenização devida pelo Fundo Garantidor de Crédito observa as normas vigentes no 
momento da indisponibilidade financeira. 

Precedentes. 

4. Agravo interno a que se nega provimento. 

(AgInt nos EDcl no REsp n. 1.700.117/SP, relator Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA 
TURMA, julgado em 29/10/2019, DJe de 6/11/2019.) 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. TESE ABSTRATA DE ADMISSIBILIDADE DE 
RECURSO ESPECIAL. CONHECIMENTO. POSSIBILIDADE. DIREITO ADQUIRIDO. ART. 6º DA 
LINDB. MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL. 

1. Na presente hipótese, a tese jurídica controvertida consiste em definir se a alegação 
envolvendo direito adquirido pode ser ventilada em Recurso Especial por força do art. 6º da 
Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro ou se se trata de matéria eminentemente 
constitucional (art. 5º, XXXVI, da CF). 
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2. Com relação ao conhecimento dos presentes Embargos de Divergência, se por um lado, 
como é assente na jurisprudência do STJ, não é cabível o citado recurso para analisar 
aplicação de regra técnica de admissibilidade em caso concreto, por outro é possível a 
discussão de tese abstrata de admissibilidade como se afigura na presente hipótese. Na 
mesma linha: EREsp 547.653/RJ, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, Corte Especial, DJe 
29.3.2011. 

3. A Corte Especial do STJ já decidiu sobre o mérito da questão, dispondo que é cognoscível o 
Recurso Especial que invoca a aplicação de direito adquirido à luz do art. 6º, § 2º, da LINDB 
(ex-LICC). A propósito: REsp 274.732/SP, Rel. Ministro José Arnaldo da Fonseca, Corte 
Especial, DJ 6.12.2004; e AgRg nos EREsp 234.529/CE, Rel. Ministro Ari Pargendler, Corte 
Especial, DJ 6.12.2004. 

4. O Supremo Tribunal Federal também já assentou que os conceitos de direito adquirido, de 
ato jurídico perfeito e de coisa julgada não são fixados pela Constituição Federal, mas sim 
pela legislação infraconstitucional, especificamente na LINDB. Assim, o controle 
constitucional se restringe à garantia dos referidos direitos, enquanto o controle do 
conteúdo material deles é de natureza infraconstitucional. Nesse sentido: RE 657.871 RG, 
Relator: Min. Dias Toffoli, DJe 17.11.2014; AI 638.758 AgR, Relator Min. Ricardo 
Lewandowski, Primeira Turma, DJe 19.12.2007; e AI 504.844 AgR, Relator Min. Carlos 
Velloso, Segunda Turma, DJe 08.10.2004. 

5. No presente caso, o acórdão embargado compreendeu que "é possível o exame de legislação 
estadual com o fim de se decidir sobre o direito adquirido alegado pela parte" e que, assim, 
"o art. 1º, parágrafo único, da Lei estadual nº 200/74 assegurou aos funcionários admitidos 
até a entrada em vigor da norma (13.5.74), bem como aos seus dependentes, o direito à 
complementação de aposentadorias e pensões". 

6. Embargos de Divergência não providos. 

(EREsp n. 1.182.987/SP, relator Ministro HERMAN BENJAMIN, CORTE ESPECIAL, julgado em 
1/6/2016, DJe de 19/9/2016.) 

RECURSO ESPECIAL. FUNDO GARANTIDOR DE CRÉDITOS. TESE DE VIOLAÇÃO AO DIREITO 
ADQUIRIDO. COGNOSCIBILIDADE EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. INTERVENÇÃO DO 
BANCO CENTRAL EM INSTITUIÇÃO FINANCEIRA ASSOCIADA AO FGC. DIREITO À GARANTIA. 
VALOR DO TETO. OBSERVÂNCIA À DATA DO FATO JURÍDICO, EM RAZÃO DO QUAL EXSURGE O 
DIREITO. RETROEFICÁCIA DA RESOLUÇÃO NOVA DO CMN AUMENTANDO A GARANTIA. 
INVIABILIDADE. 
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1. Consoante reiterados precedentes da Corte Especial e do Supremo Tribunal Federal, os 
conceitos de direito adquirido, de ato jurídico perfeito e de coisa julgada não são fixados 
pela Constituição Federal, mas sim pela legislação infraconstitucional. Assim, o controle 
constitucional se restringe à garantia dos referidos direitos, enquanto o controle do 
conteúdo material deles é de natureza infraconstitucional. (EREsp 1.182.987/SP, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, CORTE ESPECIAL, julgado em 1/6/2016, DJe 19/09/2016) 

2. O art. 192, VI, da CF prevê a criação de fundo ou seguro, com o objetivo de promover a 
economia popular, garantindo créditos, aplicações e depósitos até determinado valor, 
vedada a participação de recursos da União. Dessarte, em observância ao mandamento 
constitucional, o art. 1º, § 1º, da Resolução do Conselho Monetário Nacional n. 2.197/1995 
autorizou a constituição de entidade privada, sem fins lucrativos, destinada a administrar 
mecanismo de proteção a titulares de créditos contra instituições financeiras, estabelecendo 
que as instituições financeiras, à exceção das cooperativas, que recebem depósito à vista, a 
prazo e em contas de poupança, dela participarão como contribuintes. 

3. Conforme se extrai das Resoluções do Conselho Monetário Nacional que disciplinam a 
criação, estatuto e regulamento do FGC, no Brasil, houve a opção de personificar o Fundo 
Garantidor de Créditos, adotando-se o regime de: a) proteção explícita; b) adesão 
compulsória das instituições financeiras; c) contribuição fixa para o fundo de recursos; d) 
limite de cobertura; e) fundeamento ex ante. 

4. A obrigação do Fundo Garantidor de Créditos é de garantia, assim entendida como reforço 
de responsabilidade pessoal (garantia pessoal), institucional, autônoma e independente, 
consistente no compromisso público de pagar a terceiro depositante ou investidor 
determinada quantia até certo limite, à qual teria direito à restituição ou resgate junto à 
instituição financeira - que sofreu decretação da intervenção ou da liquidação extrajudicial, 
ou reconhecimento, pelo Banco Central, do Estado de insolvência. 

5. É incontroverso que, por ocasião da intervenção do Banco Central na instituição financeira 
em que os recorridos mantinham ativos, ocorrida em 19 outubro de 2012, o limite da 
garantia era conforme o percebido pelos autores, e que, apenas em 24 de maio de 2013, a 
Resolução n. 4.222/2013 do Conselho Monetário Nacional autorizou a elevação do teto da 
garantia aos clientes das instituições financeiras associadas para o montante vindicado na 
exordial (R$ 250.000,00). 

6. Com efeito, não é razoável interpretar que o direito à garantia exsurge por fato/
desdobramento posterior à indisponibilidade dos depósitos ou dos investimentos, visto que 
a formação do fundo para custeio da garantia é prévio, e o fato jurídico - acontecimento 
previsto na norma jurídica infralegal -, em razão do qual exsurgiu o direito dos autores, 
verificou-se com a intervenção do Banco Central. 

7. Recurso especial provido. 

Direitoadquirido Superior Tribunal De Justi a Unknown 6a3e59cd6a15da909d388ad3

Research copy · Verify against the source 4 / 11



(REsp n. 1.639.092/SP, relator Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 
17/8/2017, DJe de 3/10/2017.) 

AGRAVO INTERNO. FUNDO GARANTIDOR DE CRÉDITOS. TESE DE VIOLAÇÃO AO DIREITO 
ADQUIRIDO. COGNOSCIBILIDADE EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. INTERVENÇÃO DO 
BANCO CENTRAL EM INSTITUIÇÃO FINANCEIRA ASSOCIADA AO FGC. DIREITO À GARANTIA. 
VALOR DO TETO. OBSERVÂNCIA À DATA DO FATO JURÍDICO, EM RAZÃO DO QUAL EXSURGE O 
DIREITO. RETROEFICÁCIA DA RESOLUÇÃO NOVA DO CMN AUMENTANDO A GARANTIA. 
INVIABILIDADE. 

1. Consoante reiterados precedentes da Corte Especial e do Supremo Tribunal Federal, os 
conceitos de direito adquirido, de ato jurídico perfeito e de coisa julgada não são fixados 
pela Constituição Federal, mas sim pela legislação infraconstitucional. Assim, o controle 
constitucional se restringe à garantia dos referidos direitos, enquanto o controle do 
conteúdo material deles é de natureza infraconstitucional (EREsp 1.182.987/SP, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, CORTE ESPECIAL, julgado em 1/6/2016, DJe 19/09/2016). 

2.Conforme se extrai das Resoluções do Conselho Monetário Nacional que disciplinam a criação, 
estatuto e regulamento do FGC, no Brasil, houve a opção de personificar o Fundo Garantidor de 
Créditos, adotando-se o regime de: a) proteção explícita; b) adesão compulsória das instituições 
financeiras; c) contribuição fixa para o fundo de recursos; d) limite de cobertura; e) fundeamento 
ex ante. 

3. Não é razoável interpretar que o direito à garantia exsurge por fato/desdobramento 
posterior à indisponibilidade dos depósitos ou dos investimentos, visto que a formação do 
fundo para custeio da garantia é prévio, e o fato jurídico - acontecimento previsto na norma 
jurídica infralegal -, em razão do qual exsurgiu o direito dos autores, verificou-se com a 
intervenção do Banco Central. 

Precedentes das duas Turmas de Direito Privado. 

4. Agravo interno não provido. 

(AgInt nos EDcl no REsp n. 1.654.012/SP, relator Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 
TURMA, julgado em 11/6/2019, DJe de 27/6/2019.) 

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL ACERCA DA POSSIBILIDADE DE SE CONHECER DO RECURSO 
ESPECIAL, MESMO SEM INDICAÇÃO EXPRESSA DO PERMISSIVO CONSTITUCIONAL EM QUE SE 
FUNDA. POSSIBILIDADE, DESDE QUE DEMONSTRADO O SEU CABIMENTO DE FORMA 
INEQUÍVOCA. INTELIGÊNCIA DO ART. 1.029, II, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. EMBARGOS 
DE DIVERGÊNCIA CONHECIDOS, MAS REJEITADOS. 
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1. A falta de indicação expressa da norma constitucional que autoriza a interposição do 
recurso especial (alíneas a, b e c do inciso III do art. 105) implica o seu não conhecimento 
pela incidência da Súmula n. 284 do STF, salvo, em caráter excepcional, se as razões 
recursais conseguem demonstrar, de forma inequívoca, a hipótese de seu cabimento. 

2. Embargos de divergência conhecidos, mas rejeitados. 

(EAREsp n. 1.672.966/MG, relatora Ministra LAURITA VAZ, CORTE ESPECIAL, julgado em 
20/4/2022, DJe de 11/5/2022.) 

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE COBRANÇA - DECISÃO 
MONOCRÁTICA DA PRESIDÊNCIA DESTE TRIBUNAL DANDO PROVIMENTO AO RECLAMO, A 
FIM DE DECLARAR A EXIGIBILIDADE DOS JUROS REMUNERATÓRIOS À TAXA MÉDIA DE 
MERCADO. INSURGÊNCIA DA REQUERIDA. 

1. A jurisprudência desta Corte Superior admite o "prequestionamento implícito" quando, 
embora o órgão julgador não faça indicação numérica dos artigos legais, aprecia e decide 
com amparo no seu conteúdo normativo. Precedentes 

2. Cuidando-se de hipótese de dissídio jurisprudencial notório, mitigam-se os requisitos de 
admissibilidade para o conhecimento do recurso especial fundado na alínea "c" do 
permissivo constitucional. 

3. Agravo regimental desprovido. 

(AgRg no REsp n. 1.258.645/SC, relator Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 
18/5/2017, DJe de 23/5/2017.) 

Nesse contexto, o ora embargante aduz que: (i) o acórdão embargado afastou o exame do art. 6º 
da LINDB, por reputar a matéria constitucional, enquanto a Corte Especial assentou ser 
"cognoscível o Recurso Especial que invoca a aplicação de direito adquirido à luz do art. 6º, § 2º, 
da LINDB"; (ii) havendo dissídio notório, é possível a mitigação de requisitos formais do cotejo 
analítico; (iii ) é desnecessária a referência numérica estrita dos dispositivos, bastando que a 
questão federal tenha sido debatida e decidida. 

Requer, assim, a admissão e provimento dos embargos de divergência, para anular o acórdão do 
agravo interno e determinar que a Primeira Turma enfrente os argumentos do recurso especial. 
Sucessivamente, reformar o acórdão do agravo interno e reconhecer a violação ao art. 6º da 
LINDB. 

É o relatório. Passo a decidir. 

Em primeiro lugar, é importante deixar claro que, na petição de recurso especial, a parte 
recorrente, ora embargante, em nenhum momento alega violação do 6º da LINDB. Ao contrário, 
em todo o petitório, insiste que o acórdão do Tribunal de origem violou o art. 5º, XXXVI, da 
Constituição Federal. 
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Por essa razão, a colenda Primeira Turma entendeu indevida a alegação de violação a dispositivos 
constitucionais em sede de recurso especial, nos seguintes termos: "Em recurso especial não 
cabe invocar violação à norma constitucional, razão pela qual o presente apelo não pode ser 
conhecido relativamente à apontada ofensa ao art. 5º, XXXVI, da Constituição Federal." 

Ressalte-se que aquele órgão julgador não afastou, como pretende fazer crer o ora embargante, 
eventual malferimento ao art. 6º da LINDB. Afastou, sim, a expressa alegação de ofensa ao art. 5º, 
XXXVI, da Constituição Federal 

Nesse contexto, o acórdão ora embargado não divergiu da jurisprudência do eg. Supremo 
Tribunal Federal, tampouco desta Corte de Justiça, segundo a qual é cognoscível o recurso 
especial que invoca a aplicação de direito adquirido, ato jurídico perfeito ou coisa julgada, à luz 
do art. 6º, § 2º, da LINDB. 

Como se vê, as questões jurídicas trazidas nos acórdãos embargado e paradigmas são diversas, 
não havendo o indispensável dissenso a respeito da solução da questão processual controvertida. 
Assim, os paradigmas apresentados não são passíveis de caracterizar a divergência 
jurisprudencial suscitada pela parte embargante. 

A propósito: 

PROCESSO CIVIL. DIREITO CIVIL. OBRIGAÇÕES. ESPÉCIES DE CONTRATOS. PREVIDÊNCIA 
PRIVADA. SIMILITUDE FÁTICA. IDENTIDADE ENTRE ACÓRDÃOS EM CONFRONTO. NÃO 
DEMONSTRADOS. INCIDÊNCIA DOS ARTS. 1.043 DO CPC/15 E 266 DO RISTJ. INCIDÊNCIA DO 
ART. 1.040 DO CPC/15. RESOLUÇÃO N. 

8/2008 DO STJ. RETORNO DO FEITO. SOBRESTAMENTO. DIVERGÊNCIA. AUSÊNCIA. SUSPENSÃO 
DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE. DEVOLUÇÃO DOS AUTOS À ORIGEM. CONTROVÉRSIA. 
DIVERGÊNCIA NÃO EVIDENCIADA. 

I - Os embargos de divergência têm por finalidade uniformizar a jurisprudência do próprio 
Superior Tribunal de Justiça, quando se verificarem idênticas situações fáticas nos julgados, mas 
tenha se dado diferente interpretação na legislação aplicável ao caso, não se prestando para 
avaliar possível justiça ou injustiça do decisum ou corrigir regra técnica de conhecimento. 

II - Para a configuração do dissídio jurisprudencial, é imprescindível que se demonstrem a 
similitude fática e a identidade entre os acórdãos em confronto, nos termos dos arts. 1.043 do 
CPC/2015 e 266, § 4º, do RISTJ. 

III - Na hipótese, o acórdão embargado, com base nos termos do art. 1.040 do CPC/15 e invocando 
a Resolução n. 8/2008 do STJ, determinou o retorno do feito à origem em razão da controvérsia 
delineada nos autos estar sob análise de recurso sob o rito repetitivo - Tema 907. 

IV - O acórdão paradigma, a seu turno, cujo entendimento foi proferido em 2016, considerou que 
a " .. devolução dos autos à Corte de origem é uma possível consequência da determinação de 
sobrestamento do recurso especial neste Superior Tribunal de Justiça .. ". 
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V - Não se verifica a divergência para os fins consignados pela embargante, com o intuito de 
driblar o sobrestamento do feito, objetivando o julgamento da matéria de mérito, cuja 
controvérsia encontra-se sob análise em feito de âmbito repetitivo. 

VI - Veja-se que a real pretensão da embargante é que os autos não sejam suspensos, reformando-
se o acórdão embargado para que prevaleça a atual jurisprudência desta Corte em relação ao 
tema de mérito, a despeito da existência do representativo da controvérsia ainda não julgado. 

VII - Ora, a única eventual controvérsia entre o acórdão embargado e o apontado como 
paradigma está no fato da devolução ou não dos autos à origem. Enquanto o primeiro decidiu 
pela devolução, o segundo considerou que apenas o sobrestamento do recurso especial no STJ 
seria suficiente, e que a devolução dos autos à origem seria " .. uma possível consequência da 
determinação de sobrestamento do recurso especial .. ". 

VIII - Não evidenciada a divergência apontada, a hipótese se amolda ao seguintes precedente: 
EREsp n. 1.415.390/CE, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Corte EspeciaL, julgado em 21/6/2017, 
DJe 29/6/2017. 

IX - Agravo interno improvido. 

(AgInt nos EREsp 1703788/SE, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, CORTE ESPECIAL, julgado em 
20/03/2019, DJe 26/03/2019) 

Em segundo lugar, verifica-se que o v. acórdão embargado confirmou decisão monocrática que 
não conhecera do recurso especial, tendo em vista a incidência da Súmula 284/STF e da Súmula 
126/STJ. Portanto, não houve exame, no aresto embargado, do mérito do recurso especial. 

Nessas circunstâncias, é aplicável o enunciado 315 da Súmula do STJ: "Não cabem embargos de 
divergência no âmbito do agravo de instrumento que não admite recurso especial." 

A respeito da interpretação a ser dada à Súmula 315/STJ após o advento do Novo Código de 
Processo Civil, esta colenda Corte Especial, no julgamento dos EAREsp 324.073/SP, firmou 
orientação no sentido de que, a partir da vigência do CPC de 2015, deve ser mitigada a força do 
referido enunciado sumular, porquanto a inovação prevista em seu art. 1.043, III, passou a 
autorizar os embargos de divergência quando, embora desprovido o agravo, a fundamentação do 
julgado apreciar o mérito do recurso especial. 

Eis o teor da ementa do referido acórdão: 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL E 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDOS. QUESTÃO CONTROVERTIDA EXAMINADA NO ACÓRDÃO 
EMBARGADO. CABIMENTO DOS EMBARGOS INTERPOSTOS SOB A ÉGIDE DO NOVO CPC. 
AFASTAMENTO DA SÚMULA N. 315/STJ. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA. REQUERIMENTO NO 
CORPO DA PETIÇÃO RECURSAL. POSSIBILIDADE. NOVO ENTENDIMENTO DA CORTE 
ESPECIAL. 
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1. O Código de Processo Civil de 2015, no inciso III do art. 1.043, positivou o entendimento do 
STJ de que são admissíveis os embargos de divergência interpostos no domínio do agravo de 
instrumento/agravo em recurso especial desprovidos, quando a fundamentação do julgado 
passar pelo exame do mérito do apelo trancado na origem, mitigando, assim, a incidência 
da Súmula n. 315/STJ. 

2. A circunstância de o dispositivo prever como embargável apenas "acórdão prolatado em 
recurso especial" deve ser creditada ao fato de que o novo CPC havia extinto o duplo juízo de 
admissibilidade do recurso especial, o qual foi restabelecido, antes mesmo da entrada em 
vigor da novel legislação processual, pela Lei n. 13.256/2016, sem que, todavia, tenha-se 
readequado a dicção do art. 1.043. 

3. O requerimento do benefício de gratuidade da justiça pode ser deduzido na própria petição 
recursal. Nova exegese do art. 6º da Lei n. 1.060/1950 (AgRg nos EREsp n. 1.222.355/MG). 

4. Embargos de divergência conhecidos e providos. 

(EAREsp 624.073/SP, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, CORTE ESPECIAL, julgado em 
05/04/2017, DJe 09/05/2017) 

Ademais, registre-se que é imprópria a discussão, em sede de embargos de divergência, acerca da 
aplicação de regra técnica relativa ao conhecimento do recurso especial. Afinal, a função dos 
embargos de divergência é uniformizar teses jurídicas dissidentes quanto à matéria meritória. 

Nesse sentido: 

AGRAVO INTERNO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. REQUISITOS PARA COMPROVAÇÃO OU 
CONFIGURAÇÃO DO DISSENSO PRETORIANO. TESE DO ERESP NÃO EXAMINADA NO APELO 
NOBRE PELA INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 182/STJ. INTERPRETAÇÃO DO ARTIGO 1.043, INCISO 
I E § 2º DO CPC/2015. REGRA GERAL QUANTO AO CABIMENTO DO RECURSO UNIFORMIZADOR: 
QUESTÃO DE DIREITO MATERIAL OU DE DIREITO PROCESSUAL DEFENDIDA NO RESP E 
ANALISADA NO ACÓRDÃO EMBARGADO PELO ÓRGÃO FRACIONÁRIO RESPECTIVO, 
EXCEPCIONADA A PRÓPRIA ADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL. MÉRITO DO APELO 
NOBRE NÃO EXAMINADO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 315/STJ, POR ANALOGIA. MULTA DO 
ARTIGO 1.021, § 4º, C/C O ARTIGO 80, INCISO VIII, DO CPC/2015. INAPLICABILIDADE. AGRAVO 
IMPROVIDO. 

1. Segundo precedentes da Corte Especial do STJ _ interpretando o § 4º do artigo 1.043 do 
CPC/2015 e no artigo 266, § 4º, do Regimento Interno desta Corte Superior _ é pressuposto 
indispensável para a comprovação ou configuração da alegada divergência jurisprudencial a 
adoção pela parte recorrente, na petição dos embargos de divergência, de uma das seguintes 
providências, quanto aos paradigmas indicados: (a) a juntada de certidões; (b) apresentação 
de cópias do inteiro teor dos acórdãos apontados; (c) a citação do repositório oficial, 
autorizado ou credenciado nos quais eles se achem publicados, inclusive em mídia 
eletrônica; e (d) a reprodução de julgado disponível na rede mundial de computadores, com 
a indicação da respectiva fonte na Internet. 
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2. Cabe ainda à parte embargante, segundo as referidas disposições normativas, realizar o 
denominado cotejo analítico, demonstrando a semelhança entre as circunstâncias fáticas 
dos acórdãos confrontados, bem como a identidade jurídica neles existente, vale dizer, deve 
ser apontada a ocorrência do debate da mesma questão federal nos arestos comparados. 
Precedentes. 

3. Conforme a jurisprudência remansosa deste Superior Tribunal de Justiça, os embargos de 
divergência têm por finalidade precípua dirimir dissídio decorrente da interpretação da 
legislação federal existente entre julgados proferidos nesta Corte Superior, não servindo 
para nova discussão acerca da utilização ou não de regra técnica de admissibilidade ou 
conhecimento do apelo nobre ocorrida no caso concreto e devidamente chancelada pelo 
respectivo órgão fracionário. 

4. Na hipótese dos autos, o acórdão embargado, oriundo da Terceira Turma, aplicou a Súmula 
n. 182/STJ em relação às teses defendidas pela parte ora agravante. 

5. O artigo 1.043 do CPC/2015, ao disciplinar as hipóteses de cabimento dos embargos de 
divergência, parte da premissa de que tanto o acórdão embargado quanto os arestos 
apontados como paradigmas tiveram o mérito do recurso especial analisado, conforme se 
depreende da redação do inciso I do mencionado dispositivo legal. 

6. A análise dos requisitos de admissibilidade do apelo nobre no caso concreto é realizada de 
forma soberana pelo respectivo órgão fracionário deste Sodalício e, via de regra, não pode 
ser alterada através dos embargos de divergência, sob pena de se criar, no Superior Tribunal 
de Justiça, segunda instância revisora nesse aspecto. 

7. Incidência da Súmula n. 315/STJ, utilizada por analogia na espécie, porque descabida a 
admissão deste recurso uniformizador contra acórdão proferido em agravo em recurso 
especial no qual não se examinou o mérito do apelo nobre. 

8. Inaplicabilidade da multa do § 4º do artigo 1.021 do CPC/2015, porque descabe a incidência 
automática da penalidade mencionada quando exercitado o regular direito de recorrer e não 
verificada a hipótese de manifesta inadmissibilidade do agravo interno ou de litigância 
temerária. 

Julgados da Corte Especial. 

9. Agravo interno improvido. 

(AgInt nos EDcl nos EAREsp 717.860/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, CORTE ESPECIAL, julgado 
em 26/03/2019, DJe 01/04/2019) 

Diante do exposto, indefiro liminarmente os embargos de divergência. 

Publique-se. 

EMENTA 
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